
 

                                                         

Resposta da Ocupação Lanceiros Negros à nota da Casa Civil 

O Movimento de Lutas nos Bairros Vilas e Favelas - MLB, em nome das pessoas despejadas da Ocupação 

Lanceiros Negros, esclarece sobre a nota assinada pelo Chefe da Casa Civil, Fábio Branco, publicada no dia 

15/06/2017, às 19h53.  

1 – O Chefe da Casa Civil, em um ano e sete meses de Ocupação, nunca se dispôs a encontrar as famílias 

para entender a sua história e escutar as suas demandas; 

2 – O Governo do Estado nunca apresentou alternativas de habitação para as famílias, apenas exigindo a 

imediata desocupação do imóvel que deixou sem uso por mais de 10 (dez) anos, sem qualquer perspectiva, tendo 

uma Procuradora do Estado manifestado, em audiência no CEJUSC, que a sua prioridade era levar os milhares de 

imóveis vazios do Estado a leilão, para a construção de presídios. A judicialização desse grave problema social foi 

provocada pela Procuradoria Geral do Estado, sem qualquer tentativa prévia de diálogo, dois dias após o início da 

Ocupação. Até a suspensão da primeira determinação de reintegração de posse, na noite fria do dia 23 de maio de 

2016, nenhuma mesa de diálogo havia ocorrido e, após a instauração das tentativas de conciliação judicial, a única 

oferta apresentada, desde o início, foi de caminhões para a retirada dos pertences. Isso não é dialogar; 

3 – Questionado pela imprensa, na tarde de 15/06/2017, sobre o episódio da desocupação e o déficit 

habitacional, o Secretário de Obras, Saneamento e Habitação do RS respondeu não estar “inteirado do assunto”, 

demonstrando um descaso inaceitável por parte do Governo diante desse grave problema; essa indiferença não é 

acidental, e sim política e ideológica; 

4 - Política e ideológica é a escolha do Governador José Ivo Sartori de agilizar o despejo de mais de 70 

(setenta) famílias, de um imóvel abandonado há mais de 10 (dez) anos, mas não providenciar a cobrança de 76 

(setenta e seis) milhões de reais devidos pelo Grupo JBS, o qual, coincidentemente, doou mais de dois milhões e 

meio de reais à campanha do então candidato e hoje Governador. A economia que o Governo alega que fará será 

de R$ 60.000,00 mensais. Com a cobrança dessa única dívida desse doador de campanha, poderia o Governo 

Sartori permitir que as famílias permanecessem por mais 1.266 meses ali, enquanto encaminhasse uma política 

efetiva de realocação dessas pessoas em um imóvel digno, e uma solução para todas as pessoas afetadas pelo 

déficit habitacional no estado do RS. A opção do Governador, é claro, foi outra; 

5 - Política e ideológica é a decisão do Governador Sartori de orientar a atuação da Brigada Militar à 

repressão de famílias que buscam, simplesmente, uma moradia digna, enquanto o Estado do RS é assolado por 

uma crise sem precedentes na Segurança Pública. Não à toa, enquanto as famílias ainda buscam um local para 

residir, na madrugada dessa sexta-feira, moradores do Vale do Rio Pardo viveram momentos de terror enquanto um 

grupo de cerca de 15 (quinze) pessoas explodia três agências bancárias. Não se pode dissociar isso da opção do 

Governo Sartori em direcionar a atuação da Brigada para outros fins que não a segurança pública, seu dever 

constitucional; 

6 – O Governo do Estado é diretamente responsável pela escolha deliberada de contrariar a 

Recomendação nº 2/2016, do Conselho Estadual de Direitos Humanos, e adotar os meios mais danosos para o 

cumprimento da ordem judicial, executando-a em uma noite fria, jogando as famílias, com crianças e idosos, na rua, 

ou oferecendo, por apenas 24h, um ginásio sem estrutura mínima; 

7 – Também foi uma escolha deliberada, de caráter político e ideológico, usar gás lacrimogêneo, bombas de 

efeito moral, balas de borracha e prisões para desarticular o apoio democrático que as famílias recebiam na 

iminência da desocupação; 

8 - É lamentável o Governo falar que vivemos em tempos de justiça, válida para todos, quando deixou 

famílias, com mulheres e crianças, em situação de vulnerabilidade, sem moradia e, consequentemente, sem 

garantia de acesso à educação, saúde, entre outros direitos fundamentais. O Movimento convoca, portanto, o Poder 

Público Estadual a assumir a sua responsabilidade e a adotar medidas concretas para resolver o déficit 

habitacional, garantindo, de imediato, assentamento digno para as famílias da Ocupação Lanceiros Negros. 

 

 

    Porto Alegre - RS, 16 de junho de 2017. 
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